
ILMO. SR. CHEFE DA FISCALIZAÇÃO DA UNIDADE REGIONAL - 03 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO. 

VALTENI ALVES SANTOS, brasileiro, 
casado, funcionário público municipal, RG n 0 24.630.196-X 
SSP/SP e CPF n 0 067.507.868-71, com endereço à Rua Treze 
de Maio, no 630, casa no 03, centro, Valinhos SP, eleitor no 
Município de Valinhos e portador do título eleitoral no 
1995.7915.0167, da 178 seção e 34a Zona Eleitoral, vem, com 
fulcro no § 2^, do artigo 35, da Constituição do Estado de São 
Paulo e artigo 110, da Lei Complementar Estadual n- 709/93, 
vem, respeitosamente à presença de V.Sa., apresentar a 
presente DENÚNCIA em face das irregularidades praticadas pelo 
Exmo. Sr. Prefeito do Município de Valinhos, pelo que expõe e 
requer o seguinte: 
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1. Abertura de Crédito Especial por 
Superávit Financeiro, inexistência de 
disponibilidade financeira. Violação às 
regras orçamentárias e a probidade 
administrativa. 

O inciso XVII, do artigo l e , do Decreto-Lei nQ 

201/67, tipifica como crime de responsabilidade o ato do 
prefeito ordenar ou autorizar a abertura de crédito em 
desacordo com os limites estabelecidos pelo Senado Federal, 
sem fundamento na lei orçamentária ou na de crédito adicional 
ou com inobservância de prescrição leoa!. 

no artigo 42: 

estabelece: 

A Lei Complementar ne 101/01, estabelece 

"Art. 42 - É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no 
artigo 20, nos últimos dois quadrimestres do seu nnandato, contrair 
obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente 
dentro dele, ou que tenha parcelas a serem pagas no exercício 
seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este 
efeito. 

P9r9qrafo único. Na determinação da disponibilidade 
de—caixa serão—considerados os encargos e despesas 
compromissadas a paaar até o f inai do exercício", (grifamos) 

O artigo 43, da Lei n^ 4.320/64, 

"Art. 43 - A abertura dos créditos suplementares e especiais 
depende da existencia de recursos disponíveis para ocorrer à 
despesa e será precedida de exposição justificativa. 
Parágrafo primeiro - Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: 

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial 
do exercício anterior" (grifamos) 

A disponibilidade de caixa deve contemplar 
o saldo bancário menos os encargos e despesas 
compromissadas. 
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o Prefeito do Município de Valinhos, ciente 
da inexistência de disponibUidade financeira, enviou à Câmara 
Municipal um projeto de lei nQ 71/07 para abertura de crédito 
especial no valor de R$ 5.000.000,00, com a seguinte 
justificativa: 

b. Crédito espeoal d© R$ 5.000.000,00, coberto através de recursos 
financeiros provenientes do superávit financeiro do exercício de 2016, 
destinado a "Indenizações e Restituições; 

n.,—í I 
Ocorre que, o superávit financeiro apontado 

é inexistente ou fictício, uma vez que o balanço do Exercício de 
2016 aponta um déficit financeiro de R$ 60.447.833,03, 
conforme apurado pela Fiscalização desta Unidade Regional. 

Saido bancário total «ri 31/12/201c RS 22.€€0.611,51 
Í-; Sâiac Cia Ccríta ?,•?serva 30% - LC 151/2015 RS 5.441.333,2€ 
Disponibilidade bancaria em 31/12/2016 RS 13.219.478,25 

Reswvs a Pagar n&o processado» RS 1S.0 4 €.S 5 S,.5 
Restes a pagar processados RS 11. 4 € 5 . 2 0 5, ? c 
Despesas processadas 3S . 924 . SC4, 59 
Total das Despesas a Pagar (processadas e não 
processadas - Empenhadas e nào empenhadas) R$ 68.437.033,60 

oarigaç-es a curto prazo - Extra (RS 5.230.277,65) 

Aliás, a própria Secretaria da Fazenda em 
sessão na Câmara Municipal de Valinhos de 28/04/2017, 
apresentou demonstrativo informando o déficit financeiro na 
ordem de R$ 21.718.382,58. 
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v ídeo da Sessão - t i m e para local ização - 06 :27 

E, na resposta ao Reauerinnento ne 

5 5 2 / 2 0 1 7 fornnulado pelo Vereador Rodrigo Faanani PODÓ. O Sr. 
Prefeito Municipal informou: 

Resposta: Recomposição do Fundo de Reserva de Depósitos 
Judiciais. 

Segue em anexo o Demonstrativo Financeiro de Bancos que 
demonstra o valor de R$ 9.862.241,13 de Superávit Financeiro em 2016. sendo 
que na Lei n" 5417 de 13 de abri! de 2017 foi utilizado o valor parcial de R$ 
5.000.000,00. 

O saldo1 de R$ 9.862.241,13 referente à 
conta de depósito íudírial (30% - LC 151/15), não é 
disponibilidade financeira. 

Verifica-se facilmente que a abertura de 
crédito especial foi efetuada com superávit financeiro firtírin ou 
inexistente, em total desrespeito ao inciso V, do artigo 167, da 
Constituição Federal e artigo 43, da Lei n^ 4.320/64 c.c. único 
do artigo 42, da LC n^ lO l /O le inciso V, do artigo 154, da Lei 
Orgânica do Município, caracterizando ato de improbidade 
administrativa (artigo 11, da Lei nQ 8.429/92) 

n 9 5 5 2 / 2 0 1 7 d Í V e f ^ e d 0 do pela Secretária da 
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2. Descumprimento do artigo 16, da Lei ne 

8.666/93 

Primeiramente, é importante consignar que, 
era possível, através do Portal da Transparência do site da 
Prefeitura Municipal de Valinhos, consultar os termos dos 
contratos celebrados pelo Município. 

Entretanto, desde janeiro/2017 não é 
possível mais efetuar qualquer consulta acerca dos processos 
iicitatórios ou contratos celebrados com a Administração através 
do Portal da Transparência. 

Não obstante a isso, a Administração 
Pública não vem cumprindo com o disposto no artigo 16, da Lei 
nQ 8.666/93: 

16 - Será dada publicidade, mensalmente, em 
orgão de divulgação oficial ou em quadro de avisos de amplo 
acesso púbHco, à relação de todas as compras feitas pela 
Admin i s t r ^ão direta ou indireta, de maneira a clarificar a 
identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade 
adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, 
podendo ser aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa 
e inexigibil idade de l icitação". 

Ressalta-se que todas as compras, inclusive 
as compras diretas. 

O descumprimento do disposto no artigo 
16, da Lei n^ 8.666/93 caracteriza ato de improbidade 
administrativa (artigo 11, da Lei ne 8.429/92), na medida em que 
impede o acompanhamento das compras e gastos da 
Administração Pública, violando o disposto no inciso II, do artigo 
3^ c.c. artigo 8^, da Lei n^ 12.527/11 (Lei de Acesso à 
Informações). 
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3. Nepotismo indireto. Favorecimento de 
empresa prestadora de serviços 
terceirizados. 

O nepotismo é uma prática espúria que 
deve ser extirpada da Administração Pública. 

A vedação ao nepotismo direto é objeto da 
Súmula Vinculante nQ 13, do Colendo Superior Tribunal Federal. 

Mas, a criatividade dos Administradores 
Públicos visando burlar a aplicação da Súmula n^ 13 tem sido 
intensa. Daí a figura do Nepotismo indireto. 

O artigo 79, da Lei n^ 7.203/10, dispõe: 

" A r t . 7 - Os ed i ta i s de l ic i tação para a con t ra tação 
de empresa p res tadora de serv iço te rce i r i zado , ass im 
c o m o os convên ios e i n s t r u m e n t o s equ iva len tes para 
con t ra tação de en t i dade que desenvo lva p r o j e t o no 
â m b i t o de ó rgão ou en t i dade da adm in i s t ração púb l ica 
federa l , deve rão es tabe lecer vedação de q u e f am i l i a r de 
agen te púb l i co p res te serv iços no ó rgão o u en t i dade e m 
q u e es te exerça cargo e m comissão ou função de 
con f iança" . 

O Sr. Prefeito nomeou como Secretário da 
Secretaria de Patrimônio e Arquivos Públicos o Sr. Osvaldo Moion 
FNho, conforme Portaria nQ 9.406, de l e de janeiro de 2017. 

A Secretaria de Patrimônio e Arquivos 
P ú b l l c o s é 0 órgão responsável peia contratarão e fiscalização do 
contrato de prestação de serviços de limpeza dos prédios 
municipais. 

A empresa contratada para prestar serviços 
de limpeza no Município de Valinhos é a ÚNICA LIMPEZA E 
SERVIÇOS LTDA. 
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Ocorre que, o sr. Dialma losé Marques 
(cunhado do Sr. Osvaldo Molon Filho) foi exonerado da Câmara 
Municipal de Valinhos, conforme Portaria n2 880/16, de 
02/01/2017. 

Posteriormente, o Sr. Djalma José Marques 
foi contratado como supervisor na empresa ÚNICA. 

Daí a caracterização do nepotismo indireto. 

Curiosamente, e em completo desrespeito à 
ordem cronológica de pagamentos, a Administração Municipal 
guitou os débitos para com a empresa ÚNICA (empenhos de 
2016 e 2017) no valor de R$ 6.285.807,11, sem qualquer 
justificativa ou vantagem, contrariando o disposto no artigo 7Q, 
do Decreto Municipal n2 9.435/17, artigo 59, da Lei n2 8.666/93 e 
artigo 100, da Constituição Federal. 

Ressalta-se que havia inúmeros outros 
credores, conforme demonstra a resposta ao Requerimento nQ 

70/2017 do Vereador Gilberto Aparecido Borges. 

Tal prática configura ato de improbidade 
administrativa, a ser devidamente apurada por esse Colendo 
Tribunal de Contas. 

4. Cessão de servidores a outros órgãos sem 
convênio e lei autoriza t i va. 

A Administração Municipal colocou em 
disponibilidade diversos servidores para prestarem serviços ao 
Juízo Eleitoral, Delegacias de Polícia, Corpo de Bombeiros, 
Ciretran etc, sem a elaboração de convênio para tal finalidade. 
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Por meio do Requerimento nQ 285/2017, 
dos Vereadores Rodrigo Fagnani, André Amaral e Frankiin 
Duarte, a Administração informou o nome de alguns servidores 
que estão prestando serviços em outros órgãos, mas não de 
todos, pois não informou o nome dos guardas municipais lotados 
junto ao Grupamento de Bombeiros e Delegacia de Polícia. 

Alguns foram colocados em disponibilidade 
e outros nem esta formalidade tiveram, a exemplo dos Guardas 
Civis Municipais que prestam serviços no Grupamento de 
Bombeiros e na Delegacia de Polícia. 

A cessão de servidores sem a lei 
autorizativa e o respectivo convênio celebrado com os órgãos, 
configura ato de improbidade administrativa, a qual deverá ser 
apurada por esse Colendo Tribunal de Contas. 

5. Nepotismo direto 

Por meio da Portaria n^ 9.414/17 (Boletim 
nQ 1542), o Sr. Prefeito nomeou a sua irmã Maria Silvia Previtale 
para o cargo de Secretaria de Planejamento e Meio Ambiente. 

Recentemente, o Tribunal de Justiça de São 
Paulo decidiu; 

"APELAÇÕES- Ação civil pública - Improbidade -
administrativa - Município de Taubaté - Nepotismo - Contratação, 
pelo ex-prefeito, de esposa e genro para o exercício de cargos nas 
Secretarias do Município - Sentença de procedência - Pretensão de 
reforma - Impossibil idade - Nomeações incontroversas - Afronta ao 
art igo 37 da Constituição Federal e à Súmula Vinculante n.0 13 do 

9." . T F • D 0 1 0 evidenciado pela própria conduta - Violação aos 
princípios da legalidade, impessoalidade, isonomia e moralidade 
administrativa - Alta reprovabilidade e reincidência na conduta do 
reu - Cabível a aplicação da sanção de perda da função pública e 
suspensão dos direitos políticos pelo prazo de cinco anos, além da 
pena de multa - Apelação do Ministério Público a que se dá 
SíSr i m e A t 0 í n ~ 0 p r

r
0 , l i d 0 0 r e c u r s o do réu". (TJSP, 6a Câmara de Direito 

Publico, Apeiaçao nO 0027809-84.2010.8.26.0625, rei. Des Maria Olívia 
Alves, Julgado em 31/07/2017) ' 
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o Colendo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE n 0 579951, tem admitido a nomeação de 
parentes para o cargo de Secretário Municipal, especialmente 
em cidades pequenas, em que a dificuldade de encontrar 
pessoas qualificadas é bem difícil. 

Não é o caso do Município de Valinhos, que 
possui inúmeras pessoas qualificadas para assumir a função, 
inclusive integrantes do partido ao qual o Sr. Prefeito está 
vinculado. 

A nomeação de parente para o cargo de 
Secretário Municipal fere os princípios da legalidade, 
impessoalidade, isonomia e moralidade administrativa, devendo 
ser apurada por esse Colendo Tribunal de Contas. 

6. Cota pa t rona l do VALIPREV 

O Regime Próprio de Previdência Social 
(RPPS) e o Instituto de Previdência Social dos Servidores 
Municipais de Valinhos (VALIPREV) foram instituídos pela Lei 
Municipal no 4.877, de 11 de julho de 2013. 

O artigo 7 o , da referida lei dispõe: 

" A r t . 7 o . O reg ime de Prev idênc ia es tabe lec ido 
por esta le i será cus teado med ian te recursos de 
con t r i bu i ções do Munic íp io de Va l inhos, por seus Poderes, 
pelas suas Au ta rqu ias , Fundações Públ icas e ou t ros Órgãos 
empregado res do mun ic íp io , e pelas con t r ibu ições dos 
segurados a t i vos , ina t i vos e pens ion is tas , por o u t r o s 
recursos que lhe f o r e m a t r i bu ídos , e pe los r e n d i m e n t o s 
deco r ren tes das apl icações de t odos os seus recursos 
f i nance i ros " . 

O artigo 20, da referida lei dispõe: 

Ar t . 20. A ar recadação e o reco lh imen to mensa l 
das con t r ibu ições^ o u de ou t ras impor tânc ias dev idas ao 
Reg ime da Prev idênc ia do Munic íp io deve rão ser e fe tuados 
a te o u l t i m o dia ú t i l d o mês subsequen te ao de sua 
compe tenc ia " . 

Por sua vez, o artigo 23, prescreve: 
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" A r t . 23. Sobre o va io r o r i g ina l das con t r ibu ições 
pagas e m a t raso inc id i rão os segu in tes acrésc imos, que não 
poderão ser re levados: 

I - Ju ros de 1 % ( u m por cen to ) ao mês ; 
I I - Mu l ta de 20/o (do i s por cen to ) ; e 
I I I - A tua l i zação mone tá r i a equ i va len te à 

var iação do INPC ( índ ice Nacional de Preços ao c o n s u m i d o r ) 
do IBGE ( I n s t i t u t o Bras i le i ro de Geograf ia e Es ta t ís t i ca) " . 

Portanto, a ausência de pagamento da cota 
patronal acarreta prejuízos para o Município, que terá que arcar 
com os encargos previstos no artigo 23, da Lei n 0 4.877/13. 

O artigo 58, da Lei n 0 4.320/64, prescreve: 

A r t . 5 8 - O e m p e n h o de despesa é o a to e m a n a d o 
de au to r i dade c o m p e t e n t e que cr ia para o Estado obr igação 
de pagamen to penden te ou não de i m p l e m e n t o de cond ição. 

O empenho tem por finalidade garantir a 
reserva da dotação orçamentária para atender a despesa a ser 
realizada e só pode ser anulado por erro ou Inexistência do 
débito (pela prescrição ou não prestação do serviço etc). 

A indevida anulação do empenho vulnera o 
artigo 59, da Lei n 0 4.320/64, ocorrendo a subsunção da 
conduta ao artigo 10, da Lei no 8.429/92, pois o ato é 
prejudicial ao erário público. 

Além disso, a anulação do empenho gera a 
impossibilidade de pagamento, pois é vedada a realização de 
despesa sem prévio empenho (art. 60, da Lei n 0 4.320/64 e 
artigo 167, inciso I I , da CF/88). 

Pois bem. 

Conforme resposta do Pres iden te do 
VALIPREV ao requerimento no 1 9 6 8 / 1 7 do vereador A léç io 
Cau: 
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"As contribuições patronais relativas às competências 
de Abri l/2017 a outubro/2017 não f o r a m paaas. porém através do 
Ofício no 509/2017 DF/SF de 07/11/2017, foi solicitado o 
p a r c e l a m e n t o d o re fe r i do d é b i t o e já aprovado pelo Conselho de 
Administração", grifamos 

Em consulta ao Por ta l da Transparênc ia 
da Pre fe i tu ra Munic ipa l de Va l inhos verifica-se que houve, 
no dia 0 4 / 1 2 / 2 0 1 7 . a anu lação de d iversos empenhos 
re la t i vos ao VALIPREV 

züOiíx KWiciíii «TÜISHSJ 
vsna: CMevans eooKMrr.-» so isasmjíc wsies 
iKsiirrre it nr.tztiKzi, socai ssRificeRw «WICIÍ I;;-
:K"r: —c zz socül scsmsio*!! xsszcis 

;t ttr.izcstzk SOCZÍL SEaviicRU tasiczí 
rKiiiTTro :E Fsx-.-tru.-cix soci&i, atsvíscmzs jeariu 
:rrrrrrr: :e ísrrrzEiíciA 5seiii •Ejr.-rscBtj rancií í;;- :;.--rí 
»!T!r3Tc- SI rsTíisssciÃ sociM. smrsxKcs ineziz-í 
iKínrrro SE ícruw sisviwiit! icsJicir Í::-
iKstirnr® st fErnsEscij. Í>IIM IIR-.ISCWS ssaíii:» 
issirtTTc se «svionusai sacai sav̂ sencs ícaíiei» ísi--ísi--rí 
::;iT:rrrc s£ psx^xsiscia social stEviicisr» kssjici? j;;-

C5:.-Í:®.-XÇÍEÍ O-; rciííA - •.•sxi-s: 

1S5 i i i «*«.'•0201-22 
ti ÜM- lie 124 «24. Í::I-II 

ii55 •SJ 14S'5-:5i-£í 
31*2 »»iis 5S3 145 ::ci-5í 51-5 i«i 14S/ií2:-5S 4 12 52:-í 14S :c;i-5i * 12 i?i" iZZi »lrSlS 553 i4f 4 12 ;:i* S2i5 ííi 14Í Í:Í;-5» 4-;i2-'r?i-r 524e S Í̂If •55 14̂ 'C-ÍÍI-ÍÍ 4. ,2 I t l l »>yl* 14J/:::I.-5F 4• 12 Zíi- S5"f i t i 
32 f 4 SSflS 555 145;' :';;i-5í 2Í1-; írii: £52 Í4S/0C51-5S 

s« aAUlAf ísrre s7>«ndenr« STota Tjfwynho 2ia5 d* as»râe e(» 24 &4Z3BA« da 9« c 5'reeŝ cn.àeK? e a M Sasf «rJvo Kse 51̂ 2 ú* eo« as &cz&as da Zmf̂ zxk*t̂ ŝ  
Ztŝ c-stkr.cía. 

T-2* * - « anulx. cssrr® • S-st-a d* Step«eh«> Kro d« acdr«l« ee« • « Jl£X3EaS da Zmf̂ zxk*t̂ ŝ  
Ztŝ c-stkr.cía. t« E « sr e n<t«n t • a t£« EBÇ-«ÍÜ>VÍ̂  STr© S2C4 acĉ rti-o as ficxauas da Ztaçasxkr̂ zía. qna« a* a &̂«a íi« Saap̂nK» SScc acorée ee» a# «̂cx3&a» da Zjŝ c-stÁftcs.* 9tt s íir r« e « ^S'ta £Eqp«sÀ£ J?xc *221 asŝ rd®' CCâE a» R»XSSa.9' da I»aíí«X:tÃR:£iA S« «sul. A. c d S'£« »^n4«a & (M 1Í£C 4* acd£«g«- csac Aa da íT-í* »« ar.ola. = :> r r « sjí-c ̂ d«r. t« ft Ksça SeSscnÁ» 2!ffc ãe a«-ftrds as RcrsAs da Ij8{>orTÍr.exa qr« SC Z9ziemsT̂ síú»títm a Ú* EB|p«nh« Sfto SS"5 d« as«rdo ces a« sesnas da 9C a K9«a «« Ssŝ«Ri*.s Kse «2 de as n«-s»at da ir-» » • z s 5S«»p?íriá«fi.'í« a â« £•̂ ««>.9 íír© «21$ ac e«m»9 d» 

A p lan i lha exce l anexa, cujos dados foram 
exportados do próprio Por ta l da Transparênc ia demonstram 
todos os empenhos (numeração e valor) de valores devidos ao 
VALIPREV que foram anulados. 

Além da anulação dos empenhos, o Sr. 
Prefeito encaminhou para a Câmara Municipal projeto de lei 
anu lando a do tação o rçamen tá r i a dos valores destinados ao 
pagamento da cota patronal do VALIPREV - rubrica 
orçamentária "Obr igações Pat rona is I n t r a -
Orçamentá r ia " , no importe de R$ 10.390.000,00 (dez 
milhões, trezentos e noventa mil reais). 
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Infelizmente o projeto de lei acabou sendo 
aprovado e resultou na Lei n 0 5 , 5 7 2 / 1 7 (anexa), na qual 
verifica-se que os va lo res dev idos ao VALIPREV foram 
des t inados à ou t ras f ina l idades. 

Não pode o Prefeito Municipal anular sem 
qualquer justificativa o empenho, mormente quando se sabe 
que a intenção é mascara r o déf ic i t f i nance i ro do exercício, 
deixando de inc lu i r os va lo res e m res tos a paaar . conforme 
dispõem os artigos 36 e 37, da Lei n 0 4.320/642 . 

O não pagamen to da cota patronal devida 
ao VALIPREV, com a anu lação dos emoenhos e anulação da 
do tação o rçamen tá r i a configura f o r m a ob l iaua de 
e m p r é s t i m o en t re ó rgãos públ icos, vedada pelo artigo 35, 
da Lei Complementar n 0 101/00, configurando, ainda, em tese, 
o crime previsto no XX, do artigo I o , do Decreto n 0 201/67. 

101/00, dispõe: 
O artigo 35, da Lei Complementar n 0 

"Art. 35. É vedada a rea l ização d e operação de 
c réd i to entre um ente da Federação, diretamente ou por intermédio 
de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e 
outro, inclusive suas entidades da administração indireta, a inda 
q u e sob a f o r m a de novacão. r e f i nanc iamen to o u pos te rgação 
de d ív ida cont ra ída a n t e r i o r m e n t e " , grifamos 

Por sua vez, o inciso XX, do artigo I o , do 
Decreto n 0 201/67, prescreve: 

2 
A r t . 36 - Consideram-se Restos a Pagar as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 

31 de dezembro, distinguindo-se as processadas das não-processadas. 

A r t . 37 - As despesas de exercícios encerrados, para as quais o orçamento respectivo 
consignava crédito próprio, com saldo suficiente para atendê-las, que não se tenham 
processado na época própria, bem como os Restos a Pagar com prescrição interrompida e os 
compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício correspondente poderão ser 
pagos à conta de dotação específica consignada no orçamento, discriminada por elementos 
obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica. 
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n A r t . 1 - São c r imes de responsab i l idade dos 
Pre fe i tos Munic ipa is , su je i t os ao j u l g a m e n t o do Poder 
Jud ic iá r io , i ndependen temen te do p r o n u n c i a m e n t o da 
Câmara dos Vereadores : 

• • • 

XX - o rdena r o u au to r i za r , e m desacordo c o m a 
lei , a rea l ização de operação de c réd i t o c o m qua lque r u m dos 
dema is en tes da Federação, inc lus ive suas en t i dades da 
adm in i s t ração ind i re ta , a inda que na f o r m a de novação, 
r e f i nanc iamen to ou pos te rgação de d ív ida con t ra ída 
a n t e r i o r m e n t e " . 

0 não pagamento dos valores devidos ao 
VALIPREV, com a conseqüente anulação dos empenhos e 
posterior parcelamento do débito, viola o disposto no artigo 35, 
da LC n 0 101/00, causa prejuízo ao erário3 (artigo 23, da Lei 
i^luniclpal n 0 4.877/13) e configura ato de improbidade 
administrativa, pois atenta contra os princípios da legalidade e 
moralidade administrativa. 

Ressaltar-se que nem autorização 
legislativa para parcelamento do débito houve e, mesmo assim, 
estaria caracterizada a Ilegalidade. 

Dispõem os artigos 10 e 11, da Lei no 
8.429/92: 

" A r t . 10 - Cons t i tu i a t o de imp rob idade 
a d m i n i s t r a t i v a que causa lesão ao e rá r i o qua lque r ação ou 
omissão , do losa o u cu lposa, que ense je perda pa t r imon ia l , 
desv io , ap ropr iação , m a l b a r a t a m e n t o o u d i lap idação dos 
bens o u haveres das en t idades re fer idas no a r t i g o 1° desta 
Lei, e no tadamen te " . 

" A r t . 1 1 - Cons t i tu i a t o de imp rob idade 
adm in i s t r a t i va que a ten ta con t ra os p r inc íp ios da 
adm in i s t ração púb l ica qua lque r ação ou omissão que v io le os 
deveres de hones t idade , imparc ia l i dade , lega l idade, e 
lea ldade às ins t i tu ições , e no tadamen te : 

1 - p ra t i ca r a to v i sando f i m p ro ib ido e m lei ou 
r e g u l a m e n t o o u d ive rso daque le p rev i s to na regra de 
competênc ia " . 

3 
O não pagamento da cota patronal na data do respectivo vencimento, implica no acréscimo de 

correção monetarla, juros moratórios e multa. 
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A Fiscalização do T r ibuna l de Contas do 
Estado de São Paulo já se manifestou acerca da configuração 
de e m p r é s t i m o d is fa rçado a conduta de parcelamento da 
cota patronal devida ao VALIPREV. 

"Conforme já comentado, tal manobra, popularmente 
chamada de "pedaladas fiscais", a ten ta con t ra o d i spos to 
no " c a p u t " do a r t . 351 , da Lei de Responsab i l idade 
Fiscal, já que restou configurada uma operação de crédito, 
isto é, onde um valor disponibilizado por uma entidade 
(VALIPREV), para alguém (PM Valinhos), por um período de 
tempo determinado. 

Ressaltamos ainda, que estes "empréstimos 
disfarçados" estão ocorrendo já há algum tempo, tendo por 
objetivo maquiar as contas públicas e tal fato vem ocorrendo 
desde o exercício de 2014. 

Dessa forma, a Prefeitura, atrasando a transferência 
dos repasses para o VAUPREV, tem a intenção de melhorar 
artificialmente as contas municipais, ao mesmo tempo em que 
obriga o VALIPREV a arcar por conta própria com essas 
despesas, que são na realidade de responsabilidade da 
Prefeitura". (Processo no 4418.989.16, rei. Conselheiro Dimas 
Eduardo Ramalho) grifos no original 

O Prefeito nem poderá a leoar a ausência 
de recursos financeiros, pois conforme balancete da Prefeitura 
l^lunicipal de dezembro/2017 houve u m excesso de 
ar recadacão de R$ 43 .177 .930 .24 . 
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Portando, demonstrada a irregularidade, 
apta a configurar ato de improbidade administrativa. 

Nestes termos, pede e espera 
DEFERIMENTO 

Valinhos SP, 02 de fevereiro de 2018 

SANTOS 
CPF n 0 0 6 7 . 5 0 7 . 8 6 8 - 7 1 

ANEXO: 01 Pendhve contendo os documentos que 
embasam a presente representação. 
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